
   
 

   
 

  

 
PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF começa a discutir utilização de colaboração premiada no âmbito 

civil 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou no dia 02/06 o julgamento sobre a 

legitimidade da celebração de acordo de colaboração premiada (instituto do direito 

penal) pelo Ministério Público, em ação civil pública por ato de improbidade 

administrativa. O tema é objeto do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 

1175650, com repercussão geral (Tema 1043). 

 

Na sessão de hoje, o relator, ministro Alexandre de Moraes, votou pelo desprovimento do recurso do réu e, até o 

momento, foi seguido pelos ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Rosa Weber. O julgamento foi 

suspenso por pedido de vista do ministro Dias Toffoli. 

 

Improbidade 

 

O caso teve origem em ação civil pública por ato de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público 

do Estado do Paraná (MP-PR) contra um auditor fiscal e mais 24 pessoas físicas e jurídicas, em razão de fatos 

revelados na Operação Publicano. Nela, foi descoberta suposta organização criminosa, formada por agentes 

 

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2021 | Edição n° 60 

Topo 

PRECEDENTES I COVID I LEGISLAÇÃO I TJRJ I STF | STJ | CNJ  

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

     Boletim COVID-19 

Informativos 

 STF nº 1019 novo  

     STJ nº 698   

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1019.pdf
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270698%27
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270698%27


   
 

   
 

públicos da Receita Estadual, que se uniram para facilitar a sonegação fiscal mediante o pagamento de propina. 

Além de corrupção, a operação trata de crimes de falsidade de documentos e lavagem de dinheiro. 

 

Indisponibilidade 

 

O MP-PR pediu a indisponibilidade de valores e bens dos acusados e a imposição das sanções previstas na Lei 

de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992). Entretanto, em relação a três deles, requereu apenas o 

reconhecimento de que praticaram atos de improbidade, sem a imposição das penalidades correspondentes, em 

razão de acordos de colaboração premiada. 

 

O magistrado de primeira instância acolheu o pedido e decretou a indisponibilidade dos bens de vários réus, entre 

eles o autor do recurso, que não participou da colaboração premiada, e o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

manteve a decisão. A defesa do auditor alega, no recurso extraordinário, que a medida se amparou em elementos 

colhidos em colaboração premiada, cuja utilização em ação de improbidade não é admitida pelo artigo 17, 

parágrafo 1º, da Lei de Improbidade. 

 

Microssistema 

 

O relator do recurso, ministro Alexandre de Moraes, observou que, a partir da edição da Lei de Improbidade 

Administrativa, várias leis passaram a permitir acordos com reflexos na área cível, e o Brasil ratificou três acordos 

internacionais envolvendo a matéria. “Antes, a lei de improbidade era uma estrela solitária. Agora faz parte de um 

microssistema”, observou. 

 

Colaboração premiada 

 

De acordo com o ministro, a redação original da Lei 8.429/1992 proibia hipóteses de justiça consensual, como 

transação e suspensão condicional do processo, mas não vedou expressamente a possibilidade de colaboração 

premiada. Atualmente, segundo o relator, há possibilidade de acordo de não persecução civil no âmbito da ação 

civil pública por ato de improbidade administrativa e de justiça consensual no combate à corrupção, “reforçando 

o que já vinha sendo possível pela interpretação das demais leis: a plena possibilidade de colaboração premiada”, 

salientou. 

 

Imprescritibilidade e reposição integral do dano 

 

O ministro Alexandre de Moraes também destacou que, no acordo em questão, não é possível negociar o valor 

do dano ao patrimônio público. Segundo ele, a reposição integral da quantia é imprescritível, conforme já firmado 

pela Corte (Tema 897 de repercussão geral). O que pode ser negociado é a forma de pagamento desse dano, 

dentro da legalidade. 

 



   
 

   
 

Interveniência dos acordos 

 

O relator também avaliou que a Fazenda Pública pode intervir nos acordos, mas sem impedir a sua realização, 

uma vez que, segundo a Constituição Federal, cabe ao MP combater a improbidade administrativa. No entanto, 

o juiz poderá levar em conta os eventuais argumentos da Fazenda pela não homologação do acordo, não 

cabendo transigir sobre o valor do dano. 

 

Constitucionalidade 

 

O ministro concluiu que é constitucional a utilização da colaboração premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, 

no âmbito civil, em ação civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo MP. Ressaltou, ainda, 

que a colaboração, sem os meios de prova, não possibilita a ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção define critérios para progressão penal de condenados com reincidência 

genérica 

 

Em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.084), a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) reconheceu a aplicação retroativa do patamar estabelecido no artigo 112, V, da Lei de Execução Penal – 

LEP (Lei 7.210/1984), com a redação dada pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019), aos condenados por crime 

hediondo ou equiparado, sem resultado morte, que não sejam reincidentes em delito da mesma natureza. 

 

O colegiado entendeu que, diante da ausência de previsão, no Pacote Anticrime, de parâmetros para a 

progressão de regime prisional dos condenados por crime hediondo ou equiparado que sejam reincidentes 

genéricos, deve ser considerado para eles o mesmo percentual de cumprimento de pena exigido dos 

sentenciados primários: 40%. 

 

Como esse percentual é inferior ao estabelecido antes da vigência do Pacote Anticrime – portanto, mais benéfico 

para o réu –, os ministros entenderam também que a regra deve ser aplicada retroativamente aos condenados 

por crime hediondo, sejam primários ou reincidentes genéricos. 

 

Lacuna legal 
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No mesmo julgamento, a Terceira Seção definiu que os condenados por crimes praticados com violência contra 

a pessoa ou grave ameaça, bem como por crimes hediondos ou equiparados com resultado morte, e que sejam 

reincidentes – mas não em crimes da mesma natureza –, têm direito à progressão de regime prisional a partir do 

cumprimento dos mesmos percentuais de pena exigidos daqueles que são primários. 

 

Segundo o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, as três situações examinadas no julgamento "evidenciam a 

inexistência de previsão legal acerca de hipóteses que desafiam cotidianamente o trabalho desenvolvido pelas 

inúmeras varas de execução penal do país". 

 

Ele explicou que o Pacote Anticrime promoveu profundas alterações nas normas da progressão de regime penal 

– entre elas, a revogação do artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei dos Crimes Hediondos (Lei 8.072/1990), segundo o 

qual os condenados por crime hediondo teriam direito ao benefício só após o cumprimento de dois quintos da 

pena, se fossem primários, ou de três quintos, no caso de reincidentes genéricos ou específicos. 

 

Novos critérios 

 

Com a mudança – afirmou o magistrado –, os parâmetros da progressão passaram a ser disciplinados 

exclusivamente pelo artigo 112 da LEP, que, na atual redação, estabelece condições diferentes conforme a 

natureza do delito (comum ou hediondo), a ocorrência ou não de violência, grave ameaça ou morte, e a 

primariedade, a reincidência genérica ou a reincidência específica do apenado. 

 

Contudo, o relator ressaltou que a lei não estabeleceu quais seriam os patamares relativos aos reincidentes 

genéricos nas hipóteses de crime hediondo ou equiparado, de crime hediondo ou equiparado com resultado morte 

e, ainda, de crime não hediondo praticado com violência contra a pessoa ou grave ameaça. 

 

Schietti observou que o inciso V do artigo 112 da LEP, por exemplo, fixa o patamar de 40% de cumprimento da 

pena para os condenados por crime hediondo e equiparado que sejam primários, ao passo que o inciso VII prevê 

que os reincidentes na prática de crime hediondo ou equiparado devem cumprir ao menos 60% da pena para ter 

direito à progressão – nada dizendo sobre a situação dos reincidentes genéricos. 

 

Analogia 

 

A partir do pressuposto segundo o qual não se admite no direito penal a analogia in malam partem (prejudicial ao 

réu), o ministro concluiu que devem ser aplicados aos reincidentes genéricos os patamares de progressão 

referentes aos sentenciados primários, pois, "ainda que não sejam primários, reincidentes específicos também 

não o são". 

 

Dessa maneira, o colegiado estabeleceu que: 
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Ao sentenciado que cometeu crime com violência contra a pessoa ou grave ameaça, mas não é reincidente em 

delito da mesma natureza – portanto, primário ou reincidente genérico –, deve ser aplicado o patamar de 25% de 

cumprimento da pena, como prevê o inciso III do artigo 112 da LEP. 

 

Do apenado que praticou crime hediondo ou equiparado, mas também não é reincidente em crime de igual 

natureza, deve ser exigido o cumprimento mínimo de 40% da pena, como estabelecido no inciso V do mesmo 

dispositivo legal. 

 

Por fim, para o apenado que cometeu crime hediondo ou equiparado com resultado morte, mas, igualmente, é 

primário ou reincidente genérico, será observado o requisito do inciso VI, "a", do artigo 112 – ou seja, 50%. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Lei nº 14.160, de 2.6.2021 - Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias protetivas de áreas 
indígenas. 
 

Fonte: Planalto 

 

Fux restabelece decreto de Franca (SP) que impôs restrições ao funcionamento do comércio 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Luiz Fux, restabeleceu os efeitos de decreto do município de 

Franca (SP) que impôs restrições ao funcionamento de estabelecimentos comerciais como medida de combate 

à pandemia da Covid-19. Em liminar deferida na Suspensão de Segurança (SS) 5496, o ministro suspendeu 

decisões do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que haviam sustado a eficácia do decreto. 

Segundo ele, as medidas estão fundamentadas, e o prefeito agiu dentro de sua competência legal. 

 

Desabastecimento 

 

O caso teve origem em mandados de segurança em que a Savegnago Supermercados Ltda. e a Associação das 

Farmácias e Drogarias de Franca e Região (Aprofran) pediam o afastamento das medidas restritivas. O pedido 

foi acolhido pelo TJ-SP, em tutelas provisórias de urgência, sob o argumento de que as restrições municipais 

estariam em desacordo com os limites estabelecidos na legislação federal e estadual e poderiam gerar 

desabastecimento da população. 
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Aumento de óbitos 

 

No pedido ao STF, o município argumenta que foi um dos que teve maior número de óbitos no estado, o que 

levou à edição do decreto com “medidas de lockdown, de caráter temporário e excepcional”. Entre elas está a 

determinação para que os estabelecimentos comerciais considerados essenciais (como supermercados e 

farmácias) funcionem exclusivamente em regime de entrega em domicílio, permanecendo com as portas 

fechadas. 

Risco de colapso 

 

O município afirma que seu sistema de saúde estaria prestes a entrar em “colapso total” e alega que as medidas 

adotadas são absolutamente necessárias. Diante da falta de alternativas, a única forma de conter a disseminação 

do coronavírus seria reduzir a circulação de pessoas ao mínimo, por um breve período. 

 

Risco à saúde pública 

 

Ao deferir a suspensão de segurança, o presidente do STF observou que as decisões provisórias do TJ-SP 

representam potencial risco de violação à saúde pública, em razão da possibilidade de desestruturação das 

medidas adotadas pelo município para combater a epidemia em seu território, o que contribuiria para o 

agravamento da sobrecarga do sistema de saúde. Fux apontou, também, o potencial risco de violação à ordem 

público-administrativa. 

 

Dados técnicos 

 

De acordo com o ministro, o prefeito de Franca agiu amparado em dados técnicos e científicos e dentro de sua 

competência legal ao estabelecer medidas de caráter temporário e excepcional, com base na necessidade de 

redução da interação entre as pessoas, em razão do aumento dos números de casos da doença e de internações. 

 

Fux lembrou que a imposição de restrições ao funcionamento de estabelecimentos comerciais é uma das medidas 

previstas na Lei federal 13.979/2020 (artigo 3º ) e destacou que, segundo a jurisprudência do STF, a competência 

da União para legislar sobre assuntos de interesse geral não afasta a incidência das normas estaduais e 

municipais expedidas com base na competência legislativa concorrente. “Quando a questão for de cunho 

predominantemente local, devem prevalecer as medidas de âmbito regional”, assinalou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Barroso suspende por seis meses desocupações de áreas coletivas habitadas antes da 

pandemia 
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O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, determinou a suspensão por seis meses de 

ordens ou medidas de desocupação de áreas que já estavam habitadas antes de 20 de março do ano passado, 

quando foi aprovado o estado de calamidade pública em razão da pandemia da Covid-19. 

 

Pela decisão, ficam impossibilitadas “medidas administrativas ou judiciais que resultem em despejos, 

desocupações, remoções forçadas ou reintegrações de posse de natureza coletiva em imóveis que sirvam de 

moradia ou que representem área produtiva pelo trabalho individual ou familiar de populações vulneráveis”. 

 

O ministro também suspendeu o despejo de locatários de imóveis residenciais em condição de vulnerabilidade 

por decisão liminar, ou seja, sem prévia defesa, antes mesmo do devido processo legal. O conceito de 

vulnerabilidade será analisado caso a caso pelo magistrado que atuar na situação concreta. 

 

Barroso deferiu parcialmente a cautelar em ação apresentada pelo PSOL (ADPF 828) para, segundo ele, “evitar 

que remoções e desocupações coletivas violem os direitos à moradia, à vida e à saúde das populações 

envolvidas”. 

 

O prazo de seis meses será contado a partir da decisão “sendo possível cogitar sua extensão caso a situação de 

crise sanitária perdure”, destacou o ministro. 

 

O pedido 

 

Na ação, o PSOL relatou a existência de um número relevante de famílias desalojadas e ameaçadas de remoção 

no país. Afirma que, segundo dados da Campanha Despejo Zero, 9.156 (nove mil, cento e cinquenta e seis) 

famílias foram despejadas em quatorze estados da federação, e outras 64.546 (sessenta e quatro mil, quinhentas 

e quarenta e seis) se encontram ameaçadas de despejo. 

 

“Muitas vezes sem qualquer notificação prévia ou possibilidade de defesa administrativa e judicial, e com grande 

aparato logístico e repressivo (servidores, policiais e agentes públicos), os governos continuam a desalojar 

famílias no período mais gravoso da pandemia, num total desrespeito à condição humana e aos direitos de saúde 

e moradia”, afirmou o partido ao STF.   O ministro considerou que a crise sanitária e o “risco real” de uma terceira 

onda de contágio justificam as medidas. 

 

“Diante de uma crise sanitária sem precedentes e em vista do risco real de uma terceira onda de contágio, os 

direitos de propriedade, possessórios e fundiários precisam ser ponderados com a proteção da vida e da saúde 

das populações vulneráveis, dos agentes públicos envolvidos e também com os riscos de incremento da 

contaminação para a população em geral. Se as ocupações coletivas já se encontram consolidadas há pelo 

menos um ano e três meses, não é esse o momento de executar a ordem de despejo. Razões de prudência e 

precaução recomendam que se aguarde o arrefecimento da crise sanitária.” 

 



   
 

   
 

Ressalvas 

 

A cautelar não se aplica a ocupações recentes, posteriores a 20 de março de 2020, mas estipula que o poder 

público assegure que as pessoas removidas possam ser levadas para abrigos. “Trata-se de evitar a consolidação 

de novas ocupações irregulares.” 

 

Barroso também ressalvou que a suspensão de medidas não vale para áreas de risco, suscetíveis à ocorrência 

de deslizamentos, inundações ou processos correlatos; situações em que a desocupação se mostre 

absolutamente necessária para o combate ao crime organizado; desintrusão de invasores em terras indígenas; 

e decisões ou leis locais que garantam maior grau de proteção a grupos vulneráveis específicos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei amazonense que proíbe corte de energia durante a pandemia é constitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou mais uma lei estadual que proíbe o corte de energia elétrica durante 

a pandemia da Covid-19. A decisão ocorreu, por maioria de votos, na sessão virtual encerrada em 28/5, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6588. 

 

Dessa vez, trata-se da Lei estadual 5.145/2020 do Amazonas, questionada pela Associação Brasileira de 

Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee), sob o argumento de que a norma teria invadido a competência da 

União para legislar sobre direito civil, explorar serviços e instalações de energia elétrica e promover a defesa 

contra calamidade pública. 

 

Complementação 

 

O relator, ministro Marco Aurélio, destacou que o texto constitucional não impede a elaboração de legislação 

estadual ou distrital que, preservando o núcleo relativo às normas gerais editadas pelo Congresso Nacional, 

venha a complementá-las, e não substituí-las. Segundo ele, a jurisprudência do STF considera legítima a 

complementação, em âmbito regional, da legislação editada pela União, a fim de ampliar a proteção do 

consumidor e preservar o fornecimento de serviço público. 

 

Para o relator, uma vez atendida a razoabilidade, e considerando-se a crise sanitária, é constitucional legislação 

estadual que vede o corte do fornecimento residencial dos serviços de energia elétrica, no caso inadimplemento, 

e determine o parcelamento do débito. 

 

Divergência 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D467005%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Cac3d9a92665548aecbec08d92750753e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584048808771215%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=Sr4B9ucjU5UPchU2S4ZN%2BfBwgfn0rRenJvDZehEyWO0%3D&reserved=0


   
 

   
 

Ficaram vencidos o ministro Dias Toffoli e o presidente do STF, ministro Luiz Fux. De acordo com a divergência, 

a Constituição Federal reservou à União, em caráter privativo, a competência para legislar sobre energia. 

Portanto, admitir a atuação legislativa dos estados sobre a matéria, ainda que em razão de finalidade louvável, é 

permitir que interfiram em contratos não firmados por eles. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

STJ mantém suspensão de contrato para a construção de hospital em Alto Horizonte (GO) 

por supostas irregularidades 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, negou pedido do município de 

Alto Horizonte (GO) e manteve as decisões judiciais que suspenderam o contrato celebrado entre o município 

goiano e duas construtoras para a execução das obras de inauguração de um hospital municipal. As decisões 

identificaram supostas irregularidades no contrato firmado mediante dispensa de licitação. 

 

Ao rejeitar a liminar requerida pelo município – mantendo acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) pela 

suspensão do contrato – Humberto Martins ressaltou que, apesar da existência de interesse público na 

construção de hospitais durante a pandemia, os atos administrativos devem cumprir "rigorosamente" as normas 

que regem o funcionamento da administração pública. De acordo com o ministro, a suspensão dos contratos para 

as obras do hospital municipal de Alto Horizonte é necessária para evitar eventual lesão ao patrimônio público. 

 

Na origem, o juízo de primeiro grau deferiu a tutela de urgência antecipada pleiteada em ação popular 

apresentada para interromper a construção do novo hospital municipal. Em sede de agravo de instrumento, a 

liminar foi mantida pelo TJGO sob o fundamento de existirem sérios indícios de direcionamento na contratação 

das construtoras responsáveis pelas obras do hospital. Segundo o acórdão questionado, a prefeitura de Alto 

Horizonte não atendeu à exigência da legislação específica de enfrentamento à pandemia da Covid-19 quanto à 

devida justificativa para a dispensa de licitação na área da saúde. 

 

No STJ, o município goiano tentou reverter as decisões sob a alegação de que a manutenção da liminar 

representa risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. Argumentou que impedir 

a entrega do hospital municipal comprometerá o atendimento aos pacientes infectados com o novo coronavírus. 

 

Irregularidades 

 

Em sua decisão, Humberto Martins também citou trecho do acórdão do TJGO, segundo o qual foi constatada, 

nos autos, a ausência de documentos que comprovassem a regularidade na contratação das construtoras. Ainda 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D467047%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ca526a6ee82b44ce2a55108d92819a1ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584912872294943%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=maHTPdkF205rHkK32p3Nzq5VBkRNUeqx%2BJ%2BU%2FKtPhyk%3D&reserved=0


   
 

   
 

segundo essas informações, também ficou demonstrado que a prefeitura já planejava construir um hospital de 

caráter definitivo antes da atual crise sanitária. 

 

Além disso, o presidente do STJ destacou que o pedido de suspensão de liminar e de sentença foi empregado 

pelo município como mais um recurso em sua demanda judicial. 

 

"Cabe ressaltar que nem mesmo a urgência para a suspensão das decisões tomadas anteriormente foi 

demonstrada, tendo em vista que a parte requerente aguardou o julgamento dos embargos de declaração opostos 

contra o acórdão proferido no agravo de instrumento para apresentar o presente requerimento de suspensão", 

concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 48.942, de 4 de junho de 2021 - Dispõe sobre o recebimento de doações de bens 

móveis, bens intangíveis, recursos financeiros e de serviços de pessoas naturais ou jurídicas de direito privado 

pelos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.298, de 02 de junho de 2021 - Modifica a Lei nº 5.588, de 07 de dezembro de 2009, 

que determina a implantação de sistema de vídeo e áudio nas viaturas automotivas que menciona.  

 

Fonte: DORJ 

 

Emenda Constitucional Estadual nº. 86, de 2021 - Acrescenta o artigo 226-a à Constituição Estadual, 

a fim de instituir o Fundo Soberano do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Federal nº 14.161, de 2.6.2021  - Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para permitir o uso do 

Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), de forma 

permanente, como política oficial de crédito, de modo a conferir tratamento diferenciado e favorecido às 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F06062021-STJ-mantem-suspensao-de-contrato-para-a-construcao-de-hospital-em-Alto-Horizonte--GO--por-supostas-irregularidades.aspx&data=04%7C01%7C%7Cf3905e37e787435de6ce08d929ac0062%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637586640998151005%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=J5IMbs6mRCPNQzsHM%2FTCvhlyxLUtMkG7B8vpvfHkErI%3D&reserved=0
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4974/#e:4974
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDBSck5GRjZRa0pOYWtsMFRsUlJlVTU1TURCUlZHeEVURlJyTUU5VlRYUlNhbFYzVW1wT1JVNHdWVFZSVlZKRFRWUlplVTE2UVRWUFZHZDZUWGM5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=51&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2MxZWI3ZDE0YjY2Y2Q0MjUwMzI1NjUwMDAwNDlmNTQxLzEwYmUxNjJjMWY3MzIxM2UwMzI1ODZlNzAwNmU0ZjdkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FLei%2FL14161.htm&data=04%7C01%7C%7C1af35ebd2fce48e8463308d927628361%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584126351548093%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ZnBMylhzCKmjwtzA5LX1%2B9amYzLSyav72if5aKWnxKI%3D&reserved=0


   
 

   
 

microempresas e às pequenas empresas, com vistas a consolidar os pequenos negócios como agentes de 

sustentação, de transformação e de desenvolvimento da economia nacional.   Mensagem de veto 

 

Lei Federal nº 14.159, de 2.6.2021  - Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), a fim de ampliar o prazo para cumprimento do disposto no § 6º do art. 44 da referida Lei. 

 

Lei Federal nº 14.158, de 2.6.2021  - Dispõe sobre o valor do salário-mínimo a vigorar a partir de 1º de 

janeiro de 2021. 

 

Decreto Federal nº 10.712, de 2.6.2021 - Regulamenta a Lei nº 14.134, de 8 de abril de 2021, que dispõe 

sobre as atividades relativas ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição, e sobre as 

atividades de escoamento, tratamento, processamento, estocagem subterrânea, acondicionamento, liquefação, 

regaseificação e comercialização de gás natural. 

 

Decreto Federal nº 10.711, de 2.6.2021 - Institui o Banco Nacional de Perfis Balísticos, o Sistema Nacional 

de Análise Balística e o Comitê Gestor do Sistema Nacional de Análise Balística. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça condena ex-prefeito de Miracema ao ressarcimento do erário público 

 

Fonte: TJRJ 

 

Meio ambiente: restaurar ecossistemas é um desafio de todos nós 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes levanta sigilo do inquérito sobre atos antidemocráticos 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FMsg%2FVEP%2FVEP-240.htm&data=04%7C01%7C%7C1af35ebd2fce48e8463308d927628361%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584126351548093%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=3WZ2Nz5Rk%2BH1Y%2BJlwVAIc%2Fb2x%2FvfYChnLbW47AGr8V0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FLei%2FL14159.htm&data=04%7C01%7C%7C1af35ebd2fce48e8463308d927628361%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584126351558045%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=F3BDT%2FnwpMgJtFfOLijkv%2BK1aA4W9wrQO%2BYLefV%2FvRI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FLei%2FL14158.htm&data=04%7C01%7C%7C1af35ebd2fce48e8463308d927628361%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584126351558045%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=DEpdAQHNI0OezsQAmW9eI4WDMiRQXLUOoNf%2BStffSXs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10712.htm&data=04%7C01%7C%7C1af35ebd2fce48e8463308d927628361%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584126351568003%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=nuYR63an2FAD26MSjXj1%2F%2BplZkzrBQyZtVKDJPIs3e0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FDecreto%2FD10711.htm&data=04%7C01%7C%7C1af35ebd2fce48e8463308d927628361%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584126351577951%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ckNgcTfY1m2XPFN9uZplKlJmBZOBMuZTwO5ObSz8yjI%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8904749
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8741889


   
 

   
 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), retirou o sigilo dos autos principais do 

Inquérito (INQ) 4828, que investiga manifestações antidemocráticas. Deverá permanecer em sigilo toda a 

documentação autuada em anexo, diante da natureza de seu conteúdo. 

 

O relator lembrou que o inquérito foi instaurado a pedido do procurador-geral da República, Augusto Aras, com o 

objetivo de apurar condutas que, em tese, configurariam os delitos previstos nos artigos 16, 17 e 23 da Lei 

7.170/1983 (Lei de Segurança Nacional). 

 

Segundo ele, nos termos do inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal, todos os julgamentos dos órgãos do 

Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar 

a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos 

quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à 

informação. 

 

O ministro Alexandre de Moraes ressaltou que, no caso dos autos, embora a necessidade de cumprimento das 

numerosas diligências determinadas exigisse, a princípio, a imposição de sigilo à totalidade dos autos, diante do 

relatório parcial apresentado pela Polícia Federal, não há necessidade de manutenção da total restrição de 

publicidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro cassa decisão que aumentou percentual de receita de Criciúma (SC) para 

pagamento de precatórios 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão administrativa do 

presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC) que estabeleceu o percentual mínimo de 

2,75% da receita corrente líquida do Município de Criciúma (SC) para o pagamento de precatórios relativos a 

2018, reconhecendo-se o direito à fixação, para o período, de percentual na média de comprometimento de 2012 

a 2014 (1,3371%). A decisão se deu nos autos da Reclamação (RCL) 32017, ajuizada pelo município. 

 

O relator destacou que, no julgamento de questão de ordem nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 

4357 e 4425, o Plenário do STF manteve a vigência do regime especial de pagamento de precatórios instituído 

pela Emenda Constitucional (EC) 62/2009 por cinco exercícios financeiros, a contar de 1º/1/2016. 

 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, o TJ-SC interpretou essa modulação no sentido de que a fixação 

do percentual mínimo de comprometimento da receita corrente líquida deveria levar em conta o necessário para 

a quitação do estoque de precatórios até o prazo final estabelecido na decisão, ou seja, 31/12/2020. Além disso, 

o tribunal estadual decidiu que o cálculo levasse em consideração a necessidade de quitação do débito dentro 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467120&ori=1


   
 

   
 

do mesmo período de cinco anos. Com isso, fixou-se um percentual de comprometimento superior ao vigente no 

regime especial da EC 62/2009. 

 

Isso, conforme o relator, gerou um efeito sucessivo no momento da aplicação das regras do artigo 101 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), seja na redação da EC 96/2016, seja na da EC 99/2019, 

por influenciar o valor mínimo a ser observado, em conjugação com a necessidade de quitação no prazo 

constitucionalmente estabelecido. 

 

Patamar mínimo 

 

Segundo o ministro, o município, nos termos determinados na modulação de efeitos das ADIs 4357 e 4425, tem 

o direito de ver reconhecida como patamar mínimo a média de comprometimento percentual da receita corrente 

líquida no período de 2012 a 2014, conforme previsão expressa no artigo 101 do ADCT, na redação dada pela 

EC 94/2016. 

 

O relator apontou que o artigo 101 do ADCT, ao ser modificado pela EC 99/2017, novamente fez referência, como 

patamar mínimo, ao percentual suficiente para a quitação, nunca inferior, em cada exercício, ao praticado na data 

da entrada em vigor do regime especial. “A fixação do patamar mínimo para o comprometimento da receita 

corrente líquida no ano de 2018 e seguintes deve considerar os valores fixados a partir da criação do regime 

especial de pagamento de precatórios, ou seja, a média inicialmente fixada no artigo 101 do ADCT, na redação 

da EC 94/2016, correspondente à média de comprometimento entre os anos de 2012 a 2014”, frisou. 

 

Regime especial 

 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, a sobrevida definida pelo STF foi do regime de comprometimento 

da receita corrente líquida para a realização dos pagamentos, e não da imposição de prazo judicial de liquidação 

do acervo, como entendeu o TJ-SC. Ao fixar percentual de comprometimento com vistas à quitação no prazo de 

cinco anos, a contar da sobrevida do regime declarado inconstitucional, o TJ-SC afrontou o decidido pelo STF 

nas ADIs 4357 e 4425. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro suspende prazo para permitir que desembargadora do TJ-BA apresente defesa 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu em parte medida liminar em Habeas 

Corpus (HC 202143) para suspender o prazo processual para que a desembargadora Lígia Maria Ramos Cunha, 

do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA), possa apresentar sua defesa perante o Superior Tribunal de Justiça 

(STJ). A suspensão do prazo é válida até que o relator do caso naquela Corte examine os pedidos apresentados 

pelos advogados da magistrada para ter acesso às provas e formular a defesa. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D467081%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ca526a6ee82b44ce2a55108d92819a1ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584912872294943%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=WrRS4F49CZde%2F0ZG9lAo882SrMwHzbZ9F4ivm7J6g%2Fc%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Investigada na Operação Faroeste, que apura suposto esquema de venda de decisões no TJ-BA para 

regularização fundiária na região oeste do estado, Lígia Maria está presa desde dezembro de 2020. 

 

Ao conceder a liminar em parte, o ministro Fachin apontou o risco ao exercício do direito de defesa da acusada, 

pois os pedidos de acesso às provas não chegaram a ser apreciados pelo relator no STJ. Segundo ele, em 

análise preliminar, a ausência de apreciação de requerimentos da defesa na fluência de prazo para resposta à 

denúncia justificam a imediata suspensão de prazo, “para que a ampla defesa e contraditório não sejam 

prejudicados”. 

 

A defesa pedia também a revogação da prisão preventiva da desembargadora, mas o relator não verificou 

ilegalidade flagrante a ponto de acolher esse pedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro rejeita ação contra norma de Curitiba (PR) que prevê prestação de serviços 

funerários por sorteio 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento à Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 788, ajuizada contra a norma do Município de Curitiba (PR), 

que regulamenta a prestação de serviços funerários por meio de sorteio entre as empresas do setor que atuam 

na cidade. Segundo o ministro, há outros meios processuais cabíveis para questioná-la. 

 

A ação foi ajuizada pela Associação Brasileira de Empresas e Diretores do Setor Funerário (Abredif) para 

questionar o Decreto municipal 699/2009, que prevê que as concessionárias atenderão aos usuários de forma 

escalonada, mediante escolha aleatória por meio de sorteio eletrônico supervisionado pelo poder público. 

Segundo a entidade, a norma viola diversos princípios constitucionais. 

 

Entretanto, o ministro Ricardo Lewandowski (relator) observou que um dos critérios estabelecidos pela Lei das 

ADPFs (Lei federal 9.882/1999) para o cabimento desse tipo de ação é que não haja nenhum outro instrumento 

processual eficaz capaz de sanar a alegada lesividade. Segundo o relator, a ADPF não pode ser utilizada para a 

resolução de casos concretos ou para substituir as vias processuais existentes para impugnar ações ou omissões 

tidas por ilegais ou abusivas. Na sua avaliação, a lei curitibana poderia ser questionada por meio de ação direta 

de inconstitucionalidade junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ-PR). 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D466990%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ca526a6ee82b44ce2a55108d92819a1ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584912872314860%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=I%2FBkH%2F%2FNiMuw86fJi7oL60AbCuGiCJHplMu7B8mJJRI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D466976%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C57db1b3542b04120d51608d926874d18%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583184846439152%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=i4iLBxuwS5q7q3pU%2F%2F3W9%2BIyzZgn2NF4oJhfkfPRliM%3D&reserved=0


   
 

   
 

Confederação de metalúrgicos pede suspensão da Copa América no Brasil 

 

PGR questiona leis estaduais sobre atuação das Defensorias Públicas 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Banco não pode ser responsabilizado por cheque sem fundos emitido por seu cliente, 

reafirma Terceira Turma 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou jurisprudência no sentido de que as instituições 

bancárias não são responsáveis por cheques sem fundos emitidos por seus correntistas, salvo se houver defeito 

na prestação dos serviços bancários. Para o colegiado, a relação entre o credor do cheque e o banco não se 

equipara à relação de consumo. 

 

O recurso julgado pelo colegiado teve origem em ação indenizatória ajuizada por um investidor de uma empresa 

de factoring contra um banco. Segundo ele, a empresa – cliente da instituição bancária – emitiu um cheque para 

garantia de seus investimentos, o qual, no entanto, no momento da apresentação ao banco sacado, foi devolvido 

por falta de provisão de fundos, causando-lhe prejuízo superior a R$ 100 mil.  

 

O investidor alegou ser consumidor do banco por equiparação, em virtude do disposto no artigo 17 do Código de 

Defesa do Consumidor (CDC). Por isso, para ele, a instituição bancária seria responsável por reparar os prejuízos 

resultantes da lesão sofrida, tendo em vista a falta de cautela na liberação de talões de cheques a seus 

correntistas. 

 

Relações distintas 

 

Na primeira instância, a ação foi julgada improcedente, mas o Tribunal de Justiça de Santa Catarina reformou a 

decisão, entendendo haver responsabilidade objetiva da instituição bancária, que, ao não fiscalizar 

adequadamente o fornecimento de talões ou controlar o saldo médio do usuário, acabou por contribuir para que 

o portador do título não recebesse a quantia devida. 

 

Em seu voto, o relator do processo no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, ressaltou que existem duas relações 

distintas a serem consideradas nesse tipo de demanda. A primeira, de natureza consumerista, é estabelecida 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D466960%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C57db1b3542b04120d51608d926874d18%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583184846439152%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=bntqQGyOOxXxs%2Bc5SJBeJ7LDahF0sltlsS4IzITTE1k%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D467054%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ca526a6ee82b44ce2a55108d92819a1ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584912872294943%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=1ms1jCTJwChSfBrG4P99FFu6eM7vx7RnSlQR3APulww%3D&reserved=0


   
 

   
 

entre o banco e seu cliente. A segunda, de natureza civil ou comercial, é construída entre o cliente do banco – 

emitente do cheque – e o beneficiário do título de crédito. 

 

Para o magistrado, na segunda hipótese, apenas cabe a responsabilização da instituição se houver comprovação 

de defeito na prestação do serviço bancário – o que não ocorreu nos autos, segundo ele. 

 

"Não se vislumbra, no caso, a ocorrência de defeito na prestação dos serviços bancários oferecidos pelo 

recorrente, o que, por si só, afasta a possibilidade de se emprestar a terceiro – estranho à relação de consumo 

havida entre o banco e seus correntistas – o tratamento de consumidor por equiparação (artigo 17 do CDC)", 

disse o ministro. 

 

Conferência e pagamento 

 

Villas Bôas Cueva lembrou que, segundo estabelecido pelo Banco Central, ao receber o cheque emitido por um 

de seus correntistas para saque ou depósito, cabe ao banco apenas a rotina de conferência e posterior 

pagamento (ou eventual devolução do título). "Inexistindo equívoco na realização de tal procedimento, não há 

falar em defeito na prestação do serviço", completou. 

 

Além disso, o ministro afastou a alegação do credor do cheque de que o banco teria agido com displicência ao 

entregar grande quantidade de cheques a uma empresa com pouco tempo de abertura da conta, pois se trata de 

empresa de factoring – atividade em que, pela sua própria natureza, há movimentação de expressivo volume de 

recursos. 

 

"O fato de a empresa emitente do cheque ser cliente do banco há poucos meses, ou mesmo de haver grande 

número de cheques em circulação, não leva à conclusão de existência de irregularidade na abertura da conta ou 

no fornecimento dos talonários, ou de qualquer outro defeito na prestação de seus serviços", apontou o relator. 

 

Ao dar provimento ao recurso do banco, Villas Bôas Cueva também destacou que, de acordo com os elementos 

juntados aos autos, o prejuízo sofrido pelo investidor decorreu apenas da conduta da empresa de factoring – 

única responsável pelo pagamento da dívida –, não havendo, para o ministro, nexo de causalidade entre o dano 

e o fornecimento de cheques pela instituição financeira. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sexta Turma tranca ação sobre furto de R$ 4 em steaks de frango e critica chegada de casos 

semelhantes ao STJ 

 

Com base no princípio da insignificância (ou da bagatela), a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

determinou o trancamento de ação penal aberta pela Justiça de Minas Gerais contra um homem denunciado por 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07062021-Banco-nao-pode-ser-responsabilizado-por-cheque-sem-fundos-emitido-por-seu-cliente--reafirma-Terceira-Turma.aspx


   
 

   
 

furtar de um supermercado dois steaks de frango, cada um avaliado em R$ 2. Na decisão, o colegiado levou em 

conta o baixo valor dos produtos e outras peculiaridades do caso, que não autorizam a continuidade do processo. 

 

"Resta a percepção de que o Ministério Público de Minas Gerais e o seu Judiciário se houveram com excessivo 

rigor e se afastaram da jurisprudência remansosa dos tribunais superiores para levar adiante um processo 

criminal de tão notória inexpressividade jurídico-penal", afirmou o relator do recurso em habeas corpus, ministro 

Rogerio Schietti Cruz. 

 

Ao manter a ação, por maioria de votos, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) entendeu que, apesar do 

valor dos itens furtados, a aplicação do princípio da insignificância resultaria em desprestígio da função preventiva 

da lei, estimulando a reiteração criminosa. 

 

Furto famélico 

 

O ministro Rogerio Schietti afirmou que a atividade punitiva do Estado deve estar relacionada à "dignidade penal 

do fato", que pode ser medida pelo seu significado social e pelas características do bem jurídico protegido 

legalmente. 

 

No caso dos autos, o relator destacou que o preço total da mercadoria equivalia, na época dos fatos (2017), a 

0,42% do salário mínimo, e que a vítima do furto foi uma empresa. 

 

Segundo o relator, embora o delegado de polícia tenha apontado a "condição de miséria" do acusado e o baixo 

valor dos produtos, além dos indícios de que o furto teria sido cometido para consumo próprio (furto famélico), a 

denúncia foi recebida – por argumentos genéricos –, e a ação foi mantida pelo TJMG. 

 

"É de se concluir, portanto, que as peculiaridades do caso concreto não autorizam a atividade punitiva estatal", 

declarou o ministro ao votar pelo trancamento da ação penal. 

 

Absurdo 

 

Ao acompanhar o voto do relator, o ministro Sebastião Reis Júnior comentou que o número de processos 

recebidos pelas turmas criminais do STJ passou de 84.256 em 2017 para 124.276 em 2020. No fim de 2021, se 

o ritmo dessa progressão se mantiver, o tribunal terá recebido quase 132 mil processos penais. 

 

De acordo com o ministro, além de ser "humanamente impossível" julgar essa quantidade de casos, é um 

"absurdo" que o STJ tenha de discutir o furto de dois produtos com valor individual de R$ 4, quando o custo da 

tramitação de um processo é muito superior. 

 



   
 

   
 

"Essa situação ocorre porque a advocacia e o Ministério Público insistem em teses superadas, mas também 

porque os tribunais se recusam a aplicar os entendimentos pacificados no STJ. No Legislativo, discute-se o 

aumento das penas, mas não se debate a ressocialização e a prevenção de crimes", apontou o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma admite rescisão de adoção após prova de que o adolescente adotado não a 

desejava 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ainda que a regra geral seja a irrevogabilidade da 

adoção, a sua rescisão é possível em situação excepcionalíssima – por exemplo, diante de provas de que o 

adotado não desejava verdadeiramente participar do procedimento. 

 

Com esse entendimento, o colegiado – considerando os princípios da proteção integral e do melhor interesse da 

criança e do adolescente – deu provimento a recurso especial para rescindir a sentença concessiva da adoção e 

permitir a retificação do registro civil do adotado. Para os ministros, a regra da irrevogabilidade da adoção não 

tem caráter absoluto. 

 

A ação rescisória foi ajuizada pelos adotantes para desconstituir sentença transitada em julgado que deferiu a 

adoção e lhes concedeu a guarda definitiva do adolescente quando ele tinha 13 anos de idade. Alegaram que o 

garoto não manifestava vontade de pertencer à família e chegou a fugir de casa, deixando uma carta em que 

dizia não querer mais ser adotado nem ter que estudar. 

 

O Tribunal de Justiça do Paraná, porém, rejeitou o pedido sob o argumento de que a adoção seria irrevogável; 

além disso, não estaria demonstrada nenhuma hipótese legal autorizadora da ação rescisória. 

 

Sem vantagens reais 

 

No recurso dirigido ao STJ, os adotantes alegaram, entre outros pontos, que a revogação da adoção seria 

possível quando inexistente qualquer vínculo afetivo entre as partes. 

 

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, a interpretação do parágrafo 1º do artigo 39 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA) conduz à conclusão de que a irrevogabilidade da adoção não é regra absoluta, podendo 

ser afastada sempre que se verificar que a manutenção da medida não apresenta reais vantagens para o adotado 

e não satisfaz os princípios da proteção integral e do melhor interesse. 

 

A magistrada citou um relatório psicológico produzido após o ajuizamento da ação rescisória, o qual indica que 

não houve o consentimento do adotando com relação à adoção, como exige o parágrafo 2º do artigo 45 do ECA. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07062021-Sexta-Turma-tranca-acao-sobre-furto-de-R--4-em-steaks-de-frango-e-critica-chegada-de-casos-semelhantes-ao-STJ.aspx


   
 

   
 

Segundo o relatório, a sua concordância não passou de conveniência momentânea, pois estaria inseguro diante 

do possível fechamento da instituição onde morava. 

 

"Não se trata de vedada alegação de fato novo, mas sim de prova pericial nova que se refere à existência ou 

inexistência de ato jurídico anterior à sentença, qual seja, o consentimento do adolescente", observou a relatora. 

 

Obstáculo ao desenvolvimento 

 

Nancy Andrighi ressaltou que o magistrado de primeiro grau, ao deferir a adoção, afirmou haver o consentimento 

do adotando – o que, posteriormente, constatou-se ser falso. Essa circunstância – acrescentou – enquadra o 

caso no inciso VI do artigo 966 do Código de Processo Civil, que admite a rescisão de sentença quando ela se 

basear em prova cuja falsidade seja demonstrada na própria rescisória. 

 

"Passando ao largo de qualquer objetivo de estimular a revogabilidade das adoções, situações como a vivenciada 

pelos adotantes e pelo adotado demonstram que nem sempre as presunções estabelecidas dogmaticamente 

suportam o crivo da realidade, razão pela qual, em caráter excepcional, é dado ao julgador demover entraves 

legais à plena aplicação do direito e à tutela da dignidade da pessoa humana", destacou a ministra. 

 

Para ela, o caso analisado representa situação sui generis, na qual não há qualquer contestação ao pleito dos 

adotantes, tampouco utilidade prática ou vantagem para o adotado na manutenção da adoção, medida que 

sequer atende ao seu melhor interesse. 

 

Ao contrário, declarou Nancy Andrighi, "a manutenção dos laços de filiação com os recorrentes representaria, 

para o adotado, verdadeiro obstáculo ao pleno desenvolvimento de sua personalidade" – especialmente porque 

poderia prejudicar o aprofundamento das relações estabelecidas com a nova família na qual foi inserido –, 

"representando interpretação do parágrafo 1º do artigo 39 do ECA descolada de sua finalidade protetiva". 

 

Veja a notícia no site 

 

Juízo do local de destino da droga é competente para julgar remessa do exterior para o Brasil 

por via postal 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) flexibilizou o entendimento da Súmula 528 e estabeleceu 

que, no caso de remessa de drogas ao Brasil por via postal, com o conhecimento do endereço designado para a 

entrega, a competência para processamento e julgamento deve ser fixada no juízo do local de destino. 

 

O colegiado acompanhou o relator do conflito de competência, ministro Joel Ilan Paciornik, para quem, sendo 

conhecido o endereço designado para a entrega, a fixação da competência no local de destino da droga propicia 

mais eficiência à investigação e mais rapidez ao processo. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07062021-Terceira-Turma-admite-rescisao-de-adocao-apos-prova-de-que-o-adolescente-adotado-nao-a-desejava-.aspx


   
 

   
 

 

O conflito foi suscitado no STJ após a apreensão de ecstasy no Centro Internacional dos Correios em Pinhais 

(PR). A droga foi remetida da Holanda e tinha como destinatários residentes de Sinop (MT). 

 

Contudo, o juízo federal de Sinop declinou da competência em função da Súmula 528, segundo a qual, havendo 

remessa de drogas por via postal, o processo por crime de tráfico internacional cabe ao juiz federal do local onde 

ocorre a apreensão. O juízo de Pinhais, por sua vez, suscitou o conflito no STJ, em razão de recente julgamento 

que flexibilizou a aplicação da Súmula 151. 

 

Contrabando e descaminho 

 

Segundo Joel Ilan Paciornik, a Terceira Seção, no julgamento do CC 172.392, de sua relatoria, flexibilizou a 

incidência da Súmula 151 nas hipóteses em que a mercadoria apreendida, objeto de contrabando e descaminho, 

estiver em trânsito e for conhecido o endereço da empresa à qual se destina. 

 

Naquela oportunidade, ressaltou, foi estabelecida a competência do juízo de destino da mercadoria, ou seja, do 

local em que a empresa está situada, em razão da facilidade de colheita de provas e da consequente otimização 

da duração do processo. 

 

Analisando os precedentes que embasaram a redação da Súmula 528, o relator constatou que o principal 

fundamento adotado foi o de que a competência deve ser fixada no momento de consumação do delito, em 

observância ao artigo 70 do Código de Processo Penal. 

 

Nesses precedentes, segundo o magistrado, ponderou-se que, como o tráfico de drogas é um delito de ação 

múltipla, no momento da apreensão da droga já há a consumação, sendo desnecessário que ela chegue ao 

destinatário. 

 

Autoria 

 

Joel Paciornik observou que, anteriormente à edição da Súmula 528, o ministro Rogerio Schietti Cruz havia 

proposto a fixação da competência no juízo do local de destino da droga, exclusivamente no caso de importação 

pelo correio (ou seja, quando é conhecido o destinatário). 

 

Apesar de ter ficado vencido esse entendimento em função da jurisprudência adotada pelo tribunal, de acordo 

com o ministro Paciornik, o tempo revelou dificuldades para a investigação no caso de importação em que a droga 

é apreendida em local distante do destino conhecido. 

 

"Embora, no local de apreensão da droga, já seja possível a realização da prova da materialidade delitiva, o 

mesmo não acontece no que diz respeito à autoria, cuja apuração a distância é difícil e muitas vezes inviável. Em 



   
 

   
 

outras palavras, nem mesmo a força da Súmula 528 consegue alterar a realidade fática da dificuldade 

investigativa em local distante do endereço de destino da droga", afirmou, ao destacar que o Ministério Público 

Federal se posicionou favoravelmente à flexibilização da regra no caso. 

 

Em seu voto, o ministro ponderou que, se a consumação da importação da droga ocorre no momento da 

entabulação do negócio, o local de apreensão da mercadoria em trânsito não se confunde com o local da 

consumação do delito, o qual já se encontrava perfeito e acabado desde a negociação. 

 

"A fixação da competência no local de destino da droga, quando houver postagem do exterior para o Brasil com 

o conhecimento do endereço designado para a entrega, proporcionará eficiência da colheita de provas 

relativamente à autoria e, consequentemente, também viabilizará o exercício da defesa de forma mais ampla", 

afirmou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Limitações legais impedem STJ de analisar situação de famílias desalojadas em São 

Caetano do Sul (SP) 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, considerou incabível o pedido 

ajuizado por duas parlamentares para restabelecer liminar que obrigava a prefeitura de São Caetano do Sul (SP) 

a transferir em 24 horas, para "local digno, com acesso a alimentação e higiene", as famílias desalojadas em uma 

reintegração de posse. 

 

O pedido foi feito ao STJ pela deputada estadual Monica Bonfim e pela vereadora de São Caetano do Sul Bruna 

Biondi, ambas do PSOL. Segundo o ministro Humberto Martins, a pretensão das parlamentares esbarra em 

limitações impostas pela lei que regula o pedido de suspensão de liminar e de sentença. 

 

Após o cumprimento de uma ordem de reintegração de posse de área particular, a Defensoria Pública ingressou 

com medida cautelar alegando que o município não estava prestando a devida assistência para as famílias 

desalojadas. Em primeira instância, foi concedida liminar determinando que as famílias fossem levadas para um 

local digno em 24 horas, sob pena de multa diária de R$ 10 mil. 

 

Ao analisar recurso do município, o desembargador relator no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

suspendeu o cumprimento da liminar, sob o argumento de que a prefeitura estaria prestando a assistência 

possível às famílias, oferecendo inclusive abrigo para mães e crianças – oferta que teria sido recusada. 

 

Com o pedido dirigido ao presidente do STJ, as parlamentares pretendiam a suspensão dessa decisão do TJSP, 

para que fosse restabelecida a liminar de primeira instância. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07062021-Juizo-do-local-de-destino-da-droga-e-competente-para-julgar-remessa-do-exterior-para-o-Brasil-por-via-postal-.aspx


   
 

   
 

Manifestamente incabível 

 

Segundo o ministro Humberto Martins, o pedido formulado pelas parlamentares é "manifestamente incabível". 

 

Ele destacou que, conforme o artigo 4° da Lei 8.432/1992, o pedido de suspensão dá ao presidente de um 

tribunal a prerrogativa de suspender os efeitos de decisões judiciais proferidas em desfavor do poder público, 

quando caracterizado o manifesto interesse público ou flagrante ilegalidade, e também para evitar grave lesão à 

ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. 

 

No entanto, no caso de São Caetano do Sul, o ministro observou que a decisão do TJSP, objeto do pedido 

suspensivo, não foi proferida contra o poder público, "mas a favor do município, diante do reconhecimento de que 

o ente público vem cumprindo o seu dever de prestar o auxílio possível às pessoas desalojadas". 

 

Além disso – lembrou Martins –, a lei que disciplina o pedido de suspensão estabelece que ele só pode ser 

apresentado pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica de direito público interessada. 

 

"As requerentes não têm legitimidade para ajuizamento dessa medida processual, que é restrita ao poder público 

e a seus agentes. Muito embora as requerentes sejam parlamentares (municipal e estadual), no caso dos autos 

não atuam na defesa dos órgãos públicos aos quais pertencem", afirmou. 

 

O presidente do STJ explicou que a questão de fundo – a discussão sobre as famílias estarem ou não recebendo 

assistência adequada – demanda produção de provas e análise dos fatos, também inviáveis no âmbito do pedido 

de suspensão. "Assim, por todas essas razões, a presente medida não pode ser conhecida", concluiu Martins. 

 

Leia a notícia no site 

 

Imóvel indivisível em copropriedade pode ser leiloado, mas penhora só deve recair sobre 

cota do devedor 

 

Nas execuções judiciais, para que haja o leilão de imóvel indivisível registrado em regime de copropriedade, a 

penhora não pode avançar sobre a cota da parte que não é devedora no processo, cujo direito de propriedade 

deve ser assegurado. Estabelecida essa limitação à penhora, é permitida a alienação integral do imóvel, 

garantindo-se ao coproprietário não devedor as proteções previstas pelo Código de Processo Civil (CPC) de 2015 

– como a preferência na arrematação do bem e a preservação total de seu patrimônio, caso convertido em 

dinheiro. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que indeferiu pedido de leilão judicial de 

imóvel indivisível. No caso, a penhora recaiu sobre a metade do bem, correspondente à cota-parte do devedor. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl8437.htm%23art4&data=04%7C01%7C%7Cf3905e37e787435de6ce08d929ac0062%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637586640998141049%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=EEwE1vRPlJKvPd6nCohIq3FLURSeOs380nscIXD6jPQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F06062021-Limitacoes-legais-impedem-STJ-de-analisar-situacao-de-familias-desalojadas-em-Sao-Caetano-do-Sul--SP-.aspx&data=04%7C01%7C%7Cf3905e37e787435de6ce08d929ac0062%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637586640998151005%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=Nj8MYmqtLLFSSfVnjhUOTigIvO6Wemyttox%2BslBM1TE%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

"Ao coproprietário do bem indivisível até podem ser impostas a extinção do condomínio e a conversão de seu 

direito real de propriedade pelo equivalente em dinheiro – por uma necessidade de conferir eficiência ao processo 

executivo –, porém, até que isso ocorra, quando ultimada a alienação judicial, sua parcela do bem deve 

permanecer livre e desembaraçada", afirmou a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi 

 

Prerrogativas do não devedor 

 

Segundo a magistrada, nos termos do artigo 843 do CPC/2015, é admitida a alienação integral de bem indivisível 

em qualquer hipótese de propriedade em comum, resguardando-se ao proprietário alheio à execução o 

equivalente em dinheiro de sua cota na propriedade. 

 

A relatora também destacou que o código garante ao coproprietário o direito de preferência na arrematação, caso 

não queira perder sua propriedade mediante compensação financeira. Além disso, se não exercer essa 

prerrogativa, o coproprietário não devedor conserva o seu direito à liquidação de sua cota-parte no valor da 

avaliação do imóvel – e não mais conforme o preço obtido na alienação judicial, como ocorria no CPC/1973. 

 

Como resultado do novo quadro normativo introduzido pelo CPC/2015, Nancy Andrighi destacou que a oposição 

de embargos de terceiro pelo cônjuge ou coproprietário alheio à execução se tornou desnecessária, tendo em 

vista que a lei passou a conferir proteção automática ao seu patrimônio. 

 

"É suficiente, de fato, que o coproprietário, cônjuge ou não, seja oportunamente intimado da penhora e da 

alienação judicial, na forma dos artigos 799, 842 e 889 do código, a fim de que lhe seja oportunizada a 

manifestação no processo, em respeito aos postulados do devido processo legal e do contraditório", apontou a 

magistrada. 

 

Indisponibilidade 

 

Em seu voto, a ministra também lembrou que o ato de penhora importa individualização, apreensão e depósito 

dos bens do devedor; após efetivado, resulta em indisponibilidade sobre os bens afetados à execução – tratando-

se, assim, de gravame imposto pela Justiça com o objetivo de realizar, de forma coercitiva, o direito do credor. 

 

"É indubitável que esse gravame judicial não pode ultrapassar o patrimônio do executado ou de eventuais 

responsáveis pelo pagamento do débito, seja qual for a natureza dos bens alcançados", concluiu a relatora ao 

reformar o acórdão do TJDFT e autorizar a alienação judicial da integralidade do imóvel. 

 

Leia a notícia no site 

 

PMs acusados de liderar milícia em Rio das Pedras vão continuar em presídio federal 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art843&data=04%7C01%7C%7C0298eceb70e74e5d9e2208d92819b625%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584913187748181%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=rSntq5VwZY7w5A%2FzlTlhvQW7bPD4juiLufhSVx1zI9A%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F04062021-Imovel-indivisivel-em-copropriedade-pode-ser-leiloado--mas-penhora-so-deve-recair-sobre-cota-do-devedor.aspx&data=04%7C01%7C%7C0298eceb70e74e5d9e2208d92819b625%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584913187758143%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=ACregrST7u9VTWPxelwjgGeKGlHqmcWQfwFk0UsK4Xg%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca estabeleceu a competência do 

juízo estadual do Rio de Janeiro para decidir sobre a necessidade da manutenção, em presídio federal, de dois 

policiais militares – um da ativa, outro reformado – acusados de liderar uma organização criminosa paramilitar 

com atuação na região de Rio das Pedras, na Zona Oeste da capital fluminense. 

 

Na decisão, o ministro determinou que o major da ativa Ronald Paulo Alves Pereira e o primeiro-tenente 

reformado Maurício Silva da Costa, ambos da Polícia Militar do Rio de Janeiro, continuem custodiados na 

Penitenciária Federal de Mossoró (RN), sob a supervisão do juízo federal. 

 

"Persistindo as razões que ensejaram a transferência do preso para o presídio federal de segurança máxima, 

como afirmado pelo juízo estadual, a renovação da permanência do apenado é providência indeclinável, como 

medida excepcional e adequada para resguardar a ordem pública", afirmou 

 

O conflito de competência foi suscitado pelo juízo estadual após o juízo federal indeferir o pedido de renovação 

da permanência dos dois na Penitenciária de Mossoró e determinar o seu retorno ao sistema prisional do Rio de 

Janeiro. Os acusados ingressaram no Sistema Penitenciário Federal em 21 de março de 2019. 

 

Crimes diversos 

 

Em fevereiro de 2021, o Ministério Público do Rio de Janeiro requereu a permanência dos presos no 

estabelecimento de segurança máxima. 

 

Ao atender ao pedido, o juiz estadual afirmou que os motivos que fundamentaram a transferência ainda 

persistiam. Segundo ele, os dois detentos são líderes de milícia atuante em Rio das Pedras e adjacências, 

envolvida com uma série de crimes (agiotagem, grilagem de terras, construções irregulares, roubos, extorsões 

contra moradores e comerciantes, falsificações de documentos e outros) e associada ao grupo de extermínio 

conhecido como Escritório do Crime. 

 

De acordo com o juiz, os dois policiais são também acusados de homicídio e irão a julgamento no tribunal do júri 

ainda neste ano. 

 

Segundo o Ministério Público, a organização continua em operação, e o retorno dos presos ao Rio – cujo sistema 

prisional já abriga vários integrantes do grupo –, além de acarretar insegurança na população local, facilitaria sua 

influência nas atividades criminosas. 

 

Pedido fundamentado 

 



   
 

   
 

Reynaldo Soares da Fonseca explicou que a inclusão de preso em estabelecimento penal federal de segurança 

máxima, bem como a renovação de sua permanência, é medida de caráter excepcional e temporária, conforme 

a Lei 11.671/2008. 

 

Para o magistrado, o juízo estadual demonstrou, com base em elementos concretos, que continuam válidos os 

motivos que determinaram inicialmente a transferência dos presos para o presídio de segurança máxima. 

 

O ministro lembrou que prevalece no STJ o entendimento de que, "acaso devidamente motivado pelo juízo 

estadual o pedido de manutenção do preso em presídio federal, não cabe ao magistrado federal exercer juízo de 

valor sobre a fundamentação apresentada, mas apenas aferir a legalidade da medida. De fato, o único juízo apto 

a declarar a excepcionalidade da medida é o magistrado estadual". 

 

Ao decidir pela competência do juízo estadual, Reynaldo Soares da Fonseca ressalvou seu ponto de vista 

pessoal, de que "o juiz federal corregedor do presídio federal não pode ser um mero cumpridor de ordem", mas 

reconheceu que esse entendimento já era vencido antes mesmo de seu ingresso no tribunal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensa liminar que impedia regularização de propriedades em APPs da Mata Atlântica no 

Paraná 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, deferiu nesta quarta-feira (2) o 

pedido de suspensão de liminar ajuizado pelo Instituto Água e Terra (IAT) – autarquia ambiental do estado do 

Paraná – para continuar regularizando imóveis rurais consolidados em Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

e de reserva legal no bioma Mata Atlântica, com base no Código Florestal (Lei 12.651/2012). 

 

De acordo com o presidente do STJ, o Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade dos dispositivos 

do Código Florestal – artigos 61-A, 61-B e 67 – que autorizam a permanência de atividades agrossilvipastoris, de 

ecoturismo e de turismo rural em propriedades já estabelecidas em APPs até 22 de junho de 2008. 

 

O ministro Humberto Martins suspendeu a liminar que proibia o IAT e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) de cancelar penalidades aplicadas e de realizar a inscrição no 

Cadastro Ambiental Rural de propriedades onde houver supressão ou ocupação não autorizada de vegetação 

remanescente da Mata Atlântica. 

 

A ação civil pública contra o IAT e o Ibama foi movida pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério Público do 

Paraná. Ao analisar recurso contra a liminar concedida em primeiro grau, o Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região (TRF4) manteve a tutela de urgência, determinando que a regularização dos imóveis somente poderia 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2007-2010%2F2008%2Flei%2FL11671.htm&data=04%7C01%7C%7C1b26c69e760841c0e9eb08d927507b9c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584048896057493%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=PRw6kLRCzLLZg%2BeNzRQaMuDMGsPx3YnazLLOZcZY8%2FA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F03062021-PMs-acusados-de-liderar-milicia-em-Rio-das-Pedras-vao-continuar-em-presidio-federal.aspx&data=04%7C01%7C%7C1b26c69e760841c0e9eb08d927507b9c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637584048896067450%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=Dfgn56%2BwyNRqHzOa2DclGx%2Bq7oGZNTdFdgvjsYoBj80%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2Flei%2Fl12651.htm&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258372668%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=BOq%2BqgzMe85FxCYSwMwlK7w2XuNMK6PthIbMCkYuwIM%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2Flei%2Fl12651.htm%23art61&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258382626%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=taUg70HEYmnZ%2FVK6Q0Yb5F2YWFwUe8PEpk1y2P%2FNiR8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2Flei%2Fl12651.htm%23art61B&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258382626%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=cYc0RZIKOpVJP2z3Q19NPBjs%2BrKqBEvDGkohGIyS9iQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2Flei%2Fl12651.htm%23art67&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258392580%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=ZFh7zqc%2BrIqepogediB1oTHvYlH%2B4Bi4WOfpz3GLDEc%3D&reserved=0


   
 

   
 

ser feita mediante a recuperação integral das áreas afetadas, caso as intervenções na Mata Atlântica tenham 

ocorrido a partir de 26 de setembro de 1990. 

 

Segundo a liminar, a Lei da Mata Atlântica (Lei 11.428/2006) possui caráter especial em relação ao Código 

Florestal e prevê uma proteção ainda mais rigorosa para esse bioma. 

Por sua vez, a autarquia ambiental paranaense alegou, no STJ, que não haveria oposição entre as duas normas 

ambientais, pois o Código Florestal teria apenas criado um regime jurídico de transição para "enfrentar situações 

irregulares já consolidadas no tempo". 

 

Lesão à economia pública 

 

Em sua decisão, o presidente do STJ lembrou que o Código Florestal de 2012 foi objeto de ampla discussão 

legislativa na busca de uma nova legislação que conciliasse a preservação ambiental e o crescimento econômico. 

 

Humberto Martins entendeu que houve, no caso, indevida interferência judicial na discricionariedade 

administrativa dos órgãos ambientais, que possuem a necessária "expertise na área da economia e do meio 

ambiente". Além disso, concluiu que a manutenção da liminar impugnada poderia gerar prejuízos irreversíveis 

aos cofres públicos. 

 

"Ficou demonstrado o impacto econômico no agronegócio, na geração de empregos, na arrecadação de impostos 

e no cálculo do índice de participação dos municípios – o qual norteia o repasse de ICMS arrecadado pelo estado 

aos seus municípios –, além do impacto na concessão de crédito agrícola, já que condicionado à inscrição no 

Cadastro Ambiental Rural", destacou. 

 

A decisão de Martins tem validade até o trânsito em julgado da ação civil pública ajuizada na origem. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator mantém prisão preventiva de promotor acusado de matar a esposa em Minas Gerais 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido de liminar em 

habeas corpus para Andre Luis Garcia de Pinho, promotor de Justiça de Minas Gerais, denunciado por feminicídio 

contra a própria esposa, Lorenza Maria Silva de Pinho, morta em abril deste ano. 

 

Além da suposta prática do crime previsto no artigo 121 do Código Penal – homicídio doloso, qualificado por 

motivo torpe, meio cruel (asfixia), recurso que dificultou a defesa da vítima e feminicídio –, ele foi denunciado por 

omissão de cautela na guarda de arma de fogo (artigo 13 da Lei 10.826/2003). 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F02062021-Suspensa-liminar-que-impedia-regularizacao-de-propriedades-em-APPs-da-Mata-Atlantica-no-Parana.aspx&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258392580%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=qVmHiqA5t8WDjVExHVOZeQT%2Bh%2BGhmMNi5TZbJuVH0d4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art121&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258412495%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=ai%2FeLq1IaBDkRnXz6ZC%2BAboDRSmyYtyrfZkUvSoU51w%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2F2003%2Fl10.826.htm%23art13&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258422445%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=%2BQw2ZZGr25TEOe28XbrU%2FEzzXEc0WOBTNZKEkz%2Fd0PY%3D&reserved=0


   
 

   
 

Na mesma ação penal, foram denunciados por falsidade ideológica (artigo 299 do CP) os médicos ltamar Tadeu 

Gonçalves Cardoso e Alexandre de Figueiredo Maciel, que assinaram o atestado de óbito da vítima. 

 

Fora do cargo 

 

Após um mês em prisão temporária, o promotor teve a prisão preventiva decretada em 3 de maio, durante o 

plantão judicial do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). Posteriormente, o órgão especial da corte ratificou 

a prisão do acusado. 

 

No pedido de revogação da prisão submetido ao STJ, a defesa alegou a incompetência absoluta do TJMG para 

processar o caso, sob o argumento de que o delito imputado ao promotor não teria qualquer relação com 

aatribuições de seu cargo, de cujo exercício ele estava afastado desde 2019. 

 

A defesa sustentou ainda a ilegalidade da prisão cautelar, que não teria fundamentação válida, e a violação ao 

princípio do juiz natural, pois a prisão preventiva foi decidida durante o plantão judicial, pelo desembargador 

plantonista, e não pelo relator do caso na corte mineira. 

 

Foro privilegiado 

 

Para o relator do habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, não há ilegalidade flagrante no decreto 

de prisão preventiva que justifique o deferimento da liminar. 

 

Ele destacou que a alegação de incompetência do TJMG não pode ser analisada pelo STJ, pois isso configuraria 

supressão de instância, já que a tese não foi discutida pelo tribunal mineiro quando ratificou a prisão preventiva. 

 

Ainda assim, o relator citou precedente em que a Quinta Turma do STJ negou o recurso da defesa de uma 

promotora de São Paulo, que também contestava a competência do tribunal estadual e sustentava que deveria 

ser aplicado aos membros do Ministério Público o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) que restringiu 

o foro por prerrogativa de função aos crimes cometidos no exercício do cargo ou em razão dele. 

 

No precedente, a Quinta Turma afirmou que a decisão do STF não tratou expressamente do foro privilegiado 

para magistrados e membros do Ministério Público, limitando-se a fixar uma tese em relação aos ocupantes de 

cargo eletivo. 

 

Medida urgente 

 

Em relação à suposta violação ao princípio do juiz natural, Reynaldo Soares da Fonseca entendeu que, para a 

apreciação das medidas cautelares, prevalece o princípio da inafastabilidade da jurisdição (artigo 5º, XXXV, da 

Constituição Federal). 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art299&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258422445%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=qqcicd4BDBS8asYG7oEEEV8oO7scE9UfIqHcqBFOoZI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art5XXXV&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258432406%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=ymaHDyRcj8G08LmUj7YrOd5xgRn2SQI7o%2FrPiIEqnAA%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Segundo o magistrado, em medidas urgentes, não há regra de competência estabelecida por lei, razão pela qual 

não se pode falar em incompetência do juiz plantonista que defere pedido de natureza cautelar. 

 

"O regimento interno da corte estadual autoriza o exame de medidas de urgência requeridas durante o regime de 

plantão", afirmou o ministro, observando que a justificativa do Ministério Público para a urgência da decretação 

da preventiva, acolhida no decreto prisional, "a princípio, se mostra plausível e adequada para o exame em sede 

de plantão". 

 

Ordem pública 

 

O ministro do STJ acrescentou que, conforme demonstram os fundamentos da prisão preventiva, a medida é 

necessária para resguardar a ordem pública e a instrução criminal, pois, no curso da investigação, o acusado 

tentou coagir uma testemunha. 

 

Além disso, afirmou Reynaldo Soares da Fonseca, "a prisão foi decretada em razão da periculosidade do 

paciente, evidenciada pelo modus operandi empregado no crime – teria tentado matar a vítima, sua própria 

esposa, por intoxicação, misturando medicamentos com bebidas alcoólicas, e como não obteve êxito, decidiu 

asfixiá-la". 

 

Ao indeferir o pedido de liminar, o magistrado ressaltou que a existência de eventual constrangimento ilegal, como 

apontado pela defesa, exige uma análise mais aprofundada dos autos, o que deverá ocorrer no julgamento 

definitivo do habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Projeto aprovado na Câmara cria Sinal Vermelho contra a Violência Doméstica 

 

Tecnologia é alternativa à suspensão de prazos processuais 

 

Juiz do Pará deverá apresentar defesa em processo relacionado a crimes ambientais 

 

Fonte: CNJ 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F02062021-Relator-mantem-prisao-preventiva-de-promotor-acusado-de-matar-a-esposa-em-Minas-Gerais.aspx&data=04%7C01%7C%7Cb6e3aaf2d78448490efe08d92687650b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637583185258432406%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=v37ye3bYjxqdNwTqMUMbj3qVayjERmdGfm2jM%2FHwyA8%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/projeto-aprovado-na-camara-cria-sinal-vermelho-contra-a-violencia-domestica/
https://www.cnj.jus.br/tecnologia-e-alternativa-a-suspensao-de-prazos-processuais/
https://www.cnj.jus.br/juiz-do-para-devera-apresentar-defesa-em-processo-relacionado-a-crimes-ambientais/
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